
 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRESIDÊNCIA
Procuradoria-Geral

Núcleo de Processo de Licitação e Contratos

 
CONTRATO-PG Nº 27/2023-NPLC

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO   
FEDERAL E A EMPRESA RIOPRO   
INFORMÁTICA LTDA PARA    CONTRATAÇÃO,
POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, DE   
SERVIÇOS CONTÍNUOS DE SUPORTE E   
MANUTENÇÃO EVOLUTIVA PARA OS  
SISTEMAS DE GESTÃO DOS BENS   
PERMANENTES (PATRIMÔNIO) E DOS BENS   
DE CONSUMO (ALMOXERIFADO), CONFORME
TERMO DE REFERÊNCIA (SEI 1300342 )

 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,      neste ato denominada CONTRATANTE,
com sede no Eixo Monumental, Praça Municipal, Quadra 02, Lote 05, nesta capital, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 26.963.645/0001-13, representada por seu Secretário-Geral, Pedro Henrique
Medeiros de Araújo, consoante competência delegada pelo artigo 1º, inciso X, do Ato do Presidente
nº 255/2023, com base em sua competência originária do art. 42, § 1º, inciso XI, do Regimento
Interno da CLDF, e de outro lado a EMPRESA RIOPRO INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF
sobo nº 03.828.805/0001-16, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado por
RAFAEL RONNEY SALES DA SILVA, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada, têm
entre si justo e avençado e celebram o presente contrato que tem por objeto  Contratação, POR
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021,
tendo em vista o Certificado de Propriedade (SEI 1292361), cujo objeto é a contratação de serviços
contínuos de suporte e manutenção evolutiva para os sistemas de gestão dos bens permanentes            
(patrimônio) e dos bens de consumo (almoxarifado), conforme Termo de Referência (SEI  1300342),
do qual são partes integrantes, o Ato de Contratação Direta de Inexibilidade 22/2023 ( SEI 1314891),
e a proposta apresentada pela CONTRATADA ( SEI 1261554), no que couber, e os anexos constantes
do processo n° 00001-00021593/2023-14, sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável à espécie, mediante as cláusulas e
condições a seguir estipuladas:

 

1- CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

1.1. Contratação de serviços contínuos de suporte e manutenção evolutiva para os sistemas
de gestão dos bens permanentes (patrimônio) e dos bens de consumo (almoxarifado).

 

2- CLÁUSULA SEGUNDA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO

2.1. A fiscalização dos serviços será exercida por servidor designado pela CONTRATANTE,
com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e
fiscalização dos serviços, o qual será investido de plenos poderes para:
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I- Solicitar da CONTRATADA a substituição, no prazo de até 72 horas, de qualquer
profissional que embarace a fiscalização;

II- Rejeitar os serviços que possuam imperfeições, que não obedeçam às normas vigentes ou
às boas práticas do mercado, obrigando-se, a CONTRATADA, a refazer os serviços sem direito à
indenização e sem ônus para a CONTRATANTE, dentro do prazo fixado por este;

III- Solicitar informações complementares e documentos relativos aos serviços; e

IV- Atestar o recebimento do objeto, verificando se os serviços foram executados de acordo
com o contrato.

2.2. NÍVEL DE SERVIÇO

2.2.1. Os serviços de manutenção e suporte serão prestados da seguinte forma:

A) 9 horas por dia, das 9h às 18h, de segunda a sexta, nos dias de semana, horário de
Brasília;

B) Porcentagem de tempo em que o sistema está disponível: 99%;

C) Prazos para atendimento:

C.1. ) - 1 (uma) hora (durante o horário comercial) para questões classificadas como críticas.

C.2. ) - 2 (duas) horas (durante o horário comercial) para questões classificadas como alta
prioridade.

C.3. ) 4 (quatro) horas (durante o horário comercial) para questões classificadas como média
prioridade.

C.4. ) 8 (oito) horas (durante o horário comercial) para questões classificadas como baixa
prioridade.

2.3.) A fiscalização da CLDF não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CLDF ou de seus agentes, gestores e ficais,
consoante art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4. ) Caso o material apresente falha ou defeito durante sua utilização, dentro do período de
garantia, o Fiscal notificará a CONTRATADA para substituí-lo. O não cumprimento por parte da
CONTRATADA ensejará aplicação de sanção administrativa, conforme disposto neste Termo de
Referência.

2.5. ) A fiscalização, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. ) A fiscalização reportar-se-á direta e exclusivamente ao responsável técnico da
CONTRATADA ou encarregado, nomeado por esse através de comunicação escrita encaminhada ao
CONTRATANTE.

 

3- CLÁUSULA TERCEIRA – LOCAL DE EXECUÇÃO

3.1. Os serviços serão prestados remotamente pela contratada.

 

 

4- CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL
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4.1. O contrato terá vigência pelo período de 5 (cinco) anos, a contar de 31 de janeiro de
2024, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, permitida a
negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, com base
no art. 107, da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2. O prazo acima citado proporciona maior vantagem econômica à contratação em tela,
uma vez que reduz os custos burocráticos da realização de um novo procedimento licitatório ao final
de cada ano de vigência. Além disso, a opção pela contratação plurianual propicia maior segurança
na continuidade do assessoramento prestado pela CMI para funcionamento dos sistemas.

4.3 É válido notar, ainda, que a presente contratação está alinhada ao Plano Diretor de
Tecnologia da Informação 2023-2024 e ao Planejamento Estratégico da CLDF 2030, o que permite o
contínuo aprimoramento do sistema de informação da Casa, como foco na transparência e na gestão
de dados estratégicos.

4.4 Ao final de cada exercício financeiro, deverá ser demonstrada a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, conforme o inciso II do
art. 106 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

5- CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO

5.1. O valor anual da contratação é de R$ 138.000,00 (cento e trinta e oito mil reais)        ,
conforme pesquisas formuladas pelos autores do Termo de Referência e ratificadas por este Núcleo,
consonante Mapa de Preços e  proposta apresentada pela CONTRATADA.

 

      6- CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE CONTRATUAL

6.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data limite
para a apresentação das propostas.

6.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se
o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

7.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado.

7.3 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades.

7.4 Fornecer à CONTRATADA todas as informações e os esclarecimentos
necessários, assim como permitir o acesso da CONTRATADA às suas instalações para
levantamento de dados inerentes ao objeto.

7.5 Apresentar, por escrito, as informações necessárias ao desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato.

7.6 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
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7.7 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato,
quando aplicável, para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos.

7.8 Pagar à CONTRATADA os valores dos serviços executados, no prazo e nas
condições estabelecidos em contrato.

7.9 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e
contratuais cabíveis, comunicando ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços,
quando aplicável.

7.10 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos
prazos preestabelecidos em contrato.

 

8- CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste
instrumento e em sua proposta.

8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.

8.3 Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE,
que deverá responder pela fiel execução do contrato. A indicação ou a manutenção do
preposto da empresa poderá ser recusada pela CLDF, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8 . 4 Executar os serviços descritos no contrato nos prazos máximos nele
determinados.

8 .5 Atender, prontamente, a quaisquer orientações e exigências da Equipe de
Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual, sem qualquer ônus
para a CONTRATANTE.

8.6 Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em
decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE.

8 . 7 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão.

8.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CLDF ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.9 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

8.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

Contrato-PG 27 (1343913)         SEI 00001-00021593/2023-14 / pg. 4



cumprimento do contrato.

8.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta.

8.12 Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para
fornecimento da solução de TI.

8.13 Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de
fornecimento da solução de TI durante a execução do contrato.

8.14 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as
partes do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços.

8 .15 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de
acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e
referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir, no caso,
vínculo empregatício deles com a CONTRATANTE.

8.16 Fornecer todas as informações solicitadas pela CONTRATANTE, relativas ao
cumprimento do objeto.

 

9- CLÁUSULA NONA – PAGAMENTO

9. 1 Os pagamentos serão efetuados pela CLDF, em moeda corrente nacional,
mediante Ordem Bancária, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, se existir, e no
valor correspondente ao somatório dos serviços efetivamente executados, segundo as
medições efetuadas pela FISCALIZAÇÃO. No caso de medição relativa à última fase, o
pagamento somente será efetuado após o Recebimento Provisório.

9.2 O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

I- o prazo de validade;

II- a data da emissão;

III- os dados do contrato e do órgão CLDF;

IV- o período de prestação dos serviços;

V- o valor a pagar; e

VI- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada das seguintes
comprovações:

I- da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133, de 2021;

II- da regularidade trabalhista, constatada através da emissão da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT); e

III- do cumprimento das obrigações trabalhistas e contribuições sociais, correspondentes à
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nota fiscal ou fatura a ser paga pela Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF, se for o caso.

9.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada da
Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde
a data final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento.

9.5. A parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da
obrigação até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore”
do IPCA.

9.6. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de
liquidação ou quando existir qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de
preços ou à correção monetária.

9. 7. A critério da CLDF, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para
cobrir dívidas de responsabilidade da Contratada relativas a multas que lhe tenham sido
aplicadas em decorrência de irregular execução contratual.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a
LICITANTE ou CONTRATADA que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

10.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.3 Na aplicação das sanções, serão considerados:
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I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4 A ADVERTÊNCIA será aplicada exclusivamente quando a CONTRATADA der
causa à inexecução parcial do contrato e quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

10.5 A MULTA será calculada na forma do edital ou do contrato, não podendo ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado
ou celebrado com contratação direta, e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no subitem 12.1 acima (infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de
2021).

10.6 O IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicado ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 12.1
acima, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (infrações
previstas no art. 155 da Lei 14.133, de 2021).

10.7 A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas incisos VIII, IX, X, XI e
XII do subitem 12.1 acima, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido subitem que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no inciso III do subitem 12.2, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos
(infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133, de 2021).

10.8 A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será
precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:

I- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada
por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da
entidade;

II- quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de
competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades
referidas no inciso I acima, na forma de regulamento.

10.9 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 12.2 poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo subitem.

10.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.11 A aplicação das sanções previstas no subitem 12.2 não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.12 As infrações previstas nos incisos I, II, III, IV, VII, IX e X do subitem 12.1
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deste instrumento têm as seguintes definições, nos termos do Ato da Mesa Diretora nº 70,
de 2023 (infrações administrativas aplicadas a licitantes ou contratadas):

I - A inexecução parcial do contrato prevista no inciso I do subitem 12.1
compreende o atraso no início da execução contratual ou na entrega do bem e as
seguintes ocorrências, além de outras estabelecidas no edital:

a) serviço iniciado em desacordo com o contrato;

b) descumprimento de prazo de entrega do serviço contratado sem justificativa ou
consentimento da administração;

c) utilização de materiais em desacordo com o contrato sem justificativa ou consentimento da
administração;

d) transferência a terceiros de parte da execução dos serviços contratados sem previsão
contratual ou consentimento da administração;

e) entrega de item em desacordo com as especificações;

f) entrega de item em quantidade inferior àquela adjudicada.

g) A entrega do objeto fora do prazo previsto, até o limite de 30 dias corridos de atraso,
sujeitará a contratada à sanção calculada na faixa entre 0,5% e 2,5% sobre o valor total da
contratação ou da parcela não entregue, conforme o caso, considerando-se a gravidade do caso e o
tempo de atraso;

h)  A entrega do objeto em data posterior a 30 dias corridos de atraso sujeitará a contratada
à sanção calculada na faixa entre 2,5% a 5% sobre o valor total da contratação ou da parcela não
entregue, considerando-se a gravidade do caso e o tempo de atraso:

i)  A CLDF poderá admitir tolerância de até 5 dias de atraso na entrega do bem, sem a
aplicação da penalidade de multa.

II - Considera-se a conduta do inciso II do subitem 9.1 como sendo o
inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pela contratada.

III - Considera-se inexecução total do contrato, prevista no inciso III do subitem
9.1, a recusa da prestação do serviço contratado ou a recusa em entregar o bem
adjudicado e ainda:

a) a entrega parcial do serviço que, por suas características, não possa ser
concluído por meio de nova contratação;

b) a entrega parcial de item que, por sua característica, somente tenha aplicação se
entregue por completo.

IV - Constituem comportamentos que serão enquadrados no inciso IV do subitem
9.1, sem prejuízo de outros que venham a ser verificados no decorrer da licitação ou da
execução contratual, ressalvadas exigências meramente formais ou falhas sanáveis:

a) entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do
instrumento convocatório;

b) fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório;

c) deixar de entregar documentação complementar exigida pelo agente de
contratação necessária para a comprovação da veracidade e/ou autenticidade de
documentação exigida no edital de licitação.

V - Considera-se a conduta do inciso VII do subitem 9.1 como sendo o atraso que
inviabilize o cumprimento das obrigações e importe em consequências graves para a
Administração, observando-se o seguinte:
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a) a conduta de inexecução parcial: entrega do objeto fora do prazo previsto, até o
limite de 30 dias corridos, sujeitará a contratada à sanção calculada na faixa entre 0,5% e
5% sobre o valor total da contratação ou da parcela não entregue, conforme o caso,
considerando-se a gravidade do caso e o tempo de atraso;

b) a conduta de inexecução total: será caracterizada pela entrega além do prazo
limite de 30 dias corridas, bem como de outras assim expressamente previstas no termo
de referência ou projeto básico, sujeitando-se a contratada à sanção calculada na faixa
entre 5% a 10% sobre o valor total da contratação, considerando-se a gravidade do caso
e o tempo de atraso, facultando-se à Administração aceitar ou não o objeto em atraso;

c) além dos percentuais previstos neste inciso, serão observadas outras hipóteses
de penalidade e respectivos percentuais definidos no termo de referência ou projeto
básico, de acordo com o objeto contratado;

VI - Considera-se a conduta do inciso IX do subitem 9.1 como sendo a prática de
qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em
erro agentes públicos da Câmara Legislativa do Distrito Federal, com exceção da conduta
disposta no inciso VIII do mesmo subitem.

VII - Considera-se a conduta do inciso X do subitem 9.1 como sendo a prática de
atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, sem prejuízo
de outras que venham a ser verificadas no decorrer da licitação ou da execução
contratual.

10.13 Não será admitido pedido de prorrogação do prazo de entrega de bem ou
serviço:

I - Eventuais justificativas para o atraso incorrido pelo contratado apenas serão
analisadas após a efetiva entrega do bem ou serviço e durante a fase destinada à defesa
prévia.

II - Os emitentes das garantias contratuais serão notificados pela CLDF quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais que enseje a rescisão contratual ou a aplicação de penalidade de multa em
valor superior a 50% (cinquenta por cento) do valor de alçada para ajuizamento de ações
de cobrança de créditos tributários e não tributários.

10.14 As sanções previstas no subitem 9.2 deste instrumento serão aplicadas de
acordo com as disposições seguintes:

I - A sanção de advertência, prevista no inciso I do subitem 9.2, será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de inexecução parcial correspondente a,
dentre outras:

a) ausência de habilitação fiscal, trabalhista;

b) não providenciar reposição de pessoal;

c) outras definidas no ETP ou TR como hipóteses da aplicação da sanção de
advertência.

II - As penalidades de multa a serem aplicadas por descumprimento de obrigações
assumidas por Ata de Registro de Preços deverão ter como base a parte inadimplida.

III - A sanção de impedimento de contratar, prevista no inciso III do subitem 9.2,
será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do subitem 9.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública do Distrito Federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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IV - A sanção de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV do subitem 9.2,
será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX,
X, XI e XII do subitem 9.1 deste instrumento, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido subitem que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no inciso III do subitem 9.2, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.

10.15 As infrações definidas no subitem 9.1 serão sancionadas de acordo com as
disposições seguintes, em conjunto com os critérios estabelecidos no subitem 9.3 deste
instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras disposições cominadas no edital ou
contrato, quando a licitante ou a contratada:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato: Penalidade de advertência;

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Câmara
Legislativa do Distrito Federal: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o
Distrito Federal pelo período de 3 (três) anos e multa de 10 (dez) a 20(vinte) por cento do
valor do contrato/nota de empenho;

III - Der causa à inexecução total do contrato: Penalidade de impedimento de licitar
e contratar com Distrito Federal pelo período de 2 (dois) anos e multa de 5 (cinco) a 10
(dez) por cento do valor do contrato/nota de empenho;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ressalvadas meras
falhas formais e passíveis de saneamento: Penalidade de impedimento de licitar e
contratar com o Distrito Federal pelo período de 6 (seis) meses;

V - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito
Federal período de 6 (seis) meses;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Penalidade
de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal pelo período de 4 (quatro)
meses e multa de 5 (cinco) a 10 (dez) por cento do valor do contrato/nota de empenho;

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal
pelo período de 4 (quatro) meses e multa de 1 (um) a 5 (cinco) por cento do valor do
contrato/nota de empenho;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Penalidade de
declaração de inidoneidade pelo período de 5 (cinco) anos e multa de 20 (vinte) a 30
(trinta) por cento do valor estimado da contratação ou do contrato;

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:
Penalidade de declaração de inidoneidade pelo período de 5 (cinco) anos e multa de 20
(vinte) a 30 (trinta) por cento do valor estimado da contratação ou do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
Penalidade de declaração de inidoneidade pelo período de 3 (três) anos e multa de 10
(dez) a 20 (vinte) por cento do valor estimado da contratação ou do contrato;

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Penalidade
de declaração de inidoneidade pelo período de 5 (cinco) anos e multa de 20 (vinte) a 30
(trinta) por cento do valor estimado da contratação.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL
11.1 Será exigida garantia contratual de 5% do valor do contrato, nos termos dos artigos 96, 97

e 98 da Lei nº 14.133/2021.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da
mesma Lei.

12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura
da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou

parcialmente cumpridos;
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.6.3. Indenizações e multas.
12.6.4. A extinção do contrato não configura óbice para o

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº
14.133, de 2021).

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O contratado será obrigado a aceitar nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem
nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma
de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será
de 50% (cinquenta por cento), conforme o disposto no art. 125
da Lei nº 14.133/2021.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
14- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as
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disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e
distritais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

 
15- CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes do presente procedimento licitatório correrão à

conta de dotação orçamentária própria da CLDF, PROGRAMA DE TRABALHO:
01.126.8204.2557 - GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DOS SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO ; Subtítulo:
2627 - GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DOS SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO-CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL- PLANO PILOTO .  Elemento de Despesa: 3390-40 - Serviços de
Tecnologia da Informação e Comunicação-PJ.

 

16- CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. As partes elegem o foro da Circunscrição Judiciária Especial de

Brasília-DF, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja,
para dirimir eventuais dúvidas e litígios decorrentes do presente contrato e
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme o disposto no
art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.17.

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

17.1. A presente contratação foi precedida de contratação direta por
Inexibilidade de licitação , instruída nos autos do processo nº 00001-
00021593/2023-14.

17.2. Independentemente de transcrição, fazem parte deste contrato todas
as condições estabelecidas no Ato de Contratação Direta de Inexigibilidade Nº     
22/2023 e seus anexos.
 
18- CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, na forma prevista no art.
94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na internet.

 
 

19-  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

19.1. A Câmara Legislativa do Distrito Federal convocará oficialmente o fornecedor para, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis , a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do
acesso ao sistema de processo eletrônico, assinar o contrato, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no Aviso de Contração
Direta.

19.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido
conforme item 19.1.

19.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
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apresentado seja aceito pela CLDF.

19.4. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste contrato serão dirimidos pela
Diretoria de Administração e Finanças – DAF/CLDF, com fundamento na legislação aplicável à
espécie, em especial, pela Lei nº 14.133/2021.

19.5. Durante a execução deste contrato não serão consideradas comunicações verbais.
Todas as comunicações que envolvam a execução deste contrato, de uma parte à outra, serão
consideradas como suficientes desde que efetuadas por escrito e entregues sob protocolo ou
qualquer outro meio que comprove o recebimento.

19.6. Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de qualquer
obrigação do CONTRATADO relacionadas com a execução deste, tal fato não poderá desonerar ou de
qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas
como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido.

 
 

E por estarem de acordo, firmam as partes o presente
contrato, para que produza seus efeitos.

 
 
 
 

CONTRATANTE- CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

SECRETÁRIO GERAL- PEDRO HENRIQUE MEDEIROS DE ARAÚJO

 

 

CONTRATADO - RIOPRO INFORMÁTICA LTDA

REPRESENTANTE LEGAL – RAFAEL RONNEY SALES DA SILVA
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